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LEI Nº 13.503, DE 05 DE AGOSTO DE 2010.

Altera a Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º - Ficam alterados os seguintes dispositivos da Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e dá outras providências:

I – no art. 10, o § 13 passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 13 – Nas prestações de serviços de transporte intermunicipal de pessoas, passageiros ou não, exceto o serviço de transporte aéreo, o contribuinte poderá

optar, em substituição à base de cálculo integral prevista nesta Lei, por utilizar essa base de cálculo reduzida para 20% (vinte por cento) de seu valor, hipótese em que ficam vedados o aproveitamento de créditos fiscais relativos às entradas tributadas e a utilização de quaisquer benefícios fiscais, exceto os decorrentes de aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal”;

II – no art. 12, o item 26 da alínea “d” do inciso II passa a vigorar com a seguinte redação:

“26 – serviços de transporte;”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 05 de agosto de 2010.

IEDA RORATO CRUSIUS – Governadora do Estado

Registre-se e Publique-se.

BERCILIO LUIZ DA SILVA

Chefe da Casa Civil.

Projeto Lei nº 16/10, de iniciativa do Poder Executivo.

Expediente nº 96799-1400/09-5.

Fonte: DOE, 06 de agosto de 2010. (2ª Edição -  Pág. 149)

Empresa deverá indenizar motorista de ônibus
obrigado a percorrer itinerário perigoso
Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região  -  13 de Agosto de 2010 

No caso analisado na 1ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, um motorista de ônibus foi escalado para trabalhar em linhas de ônibus perigosas, sendo obrigado a percorrer um itinerário marcado pela violência, mesmo depois de apresentar um quadro de estresse e depressão. Nesse contexto, o juiz titular da Vara, João Alberto de Almeida, acolheu o pedido de indenização por danos morais formulado pelo reclamante, por entender que foi ilícita a conduta patronal, representando afronta ao patrimônio subjetivo do trabalhador. 

Empresa deverá indenizar motorista de ônibus obrig... 
» ver as 2 relacionadas 
O reclamante relatou que trabalhava como motorista de ônibus em itinerário muito perigoso, sofrendo constantes ameaças e perseguições, inclusive de passageiros portando arma de fogo. Afirmou que solicitou diversas vezes sua transferência de linha, sem qualquer resultado. Alegou que essa situação lhe causou doença ocupacional, o que motivou o seu afastamento pelo INSS durante o período de nove meses. Em razão disso, o reclamante reivindicou o pagamento de indenização por danos morais por parte da empregadora e o reconhecimento de estabilidade acidentária. Conforme sustentou a reclamada em sua defesa, como o motorista foi contratado para dirigir ônibus nas linhas da empresa, ela tem o direito de exercer o seu poder diretivo, podendo escalar o trabalhador para qualquer linha. Acrescentou ainda a empregadora que ela não pode ser responsabilizada pela violência urbana, tendo em vista que a segurança das pessoas é dever do Estado, não competindo à reclamada esse encargo. 

De acordo com as informações do laudo pericial, as evidências indicam que o reclamante apresentou quadro de instabilidade psíquica e transtornos psicológicos incapacitantes associados às condições de trabalho na empresa de ônibus. Mas, apesar disso, segundo as avaliações do perito, o motorista vem apresentando melhora gradativa do quadro clínico de depressão e estresse. Nesse sentido, a prova pericial atestou que sua capacidade para o trabalho não está totalmente prejudicada, podendo ser inserido em programa de reabilitação, desde que em condições favoráveis à sua recuperação. A partir da análise do conjunto de provas, o juiz constatou que o itinerário percorrido pelo motorista durante sua jornada era mesmo extremamente perigoso, pois ele era submetido a todo tipo de pressões, ameaças e agressões, diretas ou indiretas. Portanto, segundo as conclusões do magistrado, o ambiente de trabalho, se não fosse capaz de desencadear doenças psicológicas no empregado, pelo menos contribuiu para o agravamento de qualquer situação pré-existente ou concomitante, atuando, no mínimo, como concausa, isto é, causa que concorre com outra para a produção do seu efeito. 

Acentuou o julgador que, diante do quadro de saúde apresentado pelo empregado, a reclamada não tomou qualquer atitude ou providência. A empresa se limitou a tentar convencer o Juízo de que as condições de trabalho do reclamante eram normais. Simplesmente considerou que o risco a que o motorista foi submetido era inerente ao trabalho realizado e que a responsabilidade deveria ser atribuída à sociedade e ao Poder Público. Rejeitando todos os argumentos da empregadora, o juiz a condenou ao pagamento de uma indenização por danos morais, fixada em R$10.000,00. Tendo em vista que o afastamento do reclamante pelo INSS se deu em virtude de doença ocupacional, o magistrado reconheceu o seu direito à estabilidade prevista no artigo 118 da Lei 8.213/91, sendo devidos os salários no período de 12 meses posteriores à data do afastamento. 

Por fim, considerando a conclusão da perícia no sentido de que o trabalhador pode ser inserido em programa de reabilitação, o juiz sentenciante determinou que são devidos os salários por mais 24 meses após o término da estabilidade acidentária, tempo considerado hábil e razoável para que o reclamante se reabilite profissionalmente e restabeleça suas condições de trabalho. 

( nº 01706-2009-001-03-00-5 ) 
Novo ponto eletrônico é adiado para 1º de março de 2011

O governo cedeu às pressões dos empresários e dos trabalhadores e decidiu adiar para 1º de março de 2011 o prazo para as empresas se adequarem à nova regulamentação do Registro de Ponto Eletrônico. As novas regras, previstas na portaria 1.510/09, começariam a vigorar no dia 26 de agosto e a fiscalização com aplicação de multa seria iniciada a partir de dezembro. Uma portaria com a nova data será publicada amanhã no Diário Oficial da União (DOU).Segundo o Ministério da Previdência Social, a prorrogação se deu porque estudo da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) mostrou que poderia haver falta de equipamentos necessários para atender à nova regulamentação. Isso porque a média mensal de relógios eletrônicos de ponto produzidos no Brasil é de 184 mil e os números da Relação Anual de Índices Sociais (RAIS) mostram que pelo menos 700 mil empresas em todo o Brasil já utilizam sistema de ponto eletrônico e, portanto, teriam que comprar novos equipamentos. 

"A conta é simples: iriam faltar equipamentos no mercado, e poderíamos sofrer ações judiciais das empresas, com toda a razão, dizendo que não tinha o equipamento disponível, e por isso não poderiam ser multados", explicou o ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi, por meio de sua assessoria de imprensa.A portaria -- que estabelece que as empresas com ponto eletrônico têm que trocar seus equipamentos por um que emita comprovante de entrada e saída de funcionários -- vem sendo bombardeada desde que foi publicada no ano passado. As críticas se intensificaram com a proximidade do cumprimento das novas regras. Além de destacar que não existiam equipamentos suficientes na indústria local para suprir a demanda, os empresários frisavam que a medida iria burocratizar o sistema e aumentar os custos. Até mesmo as centrais sindicais estavam preocupadas. Tanto é que ontem pediram ao ministro que as empresas que fizessem acordos coletivos ficassem livres da obrigatoriedade de trocar o ponto de controle eletrônico de jornada de trabalho.

Hoje, o presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Robson Braga de Andrade, comemorou a decisão do governo. "Isso nos dá mais prazo para governo, empresários e trabalhadores discutirem uma medida que tenha eficácia", destacou Andrade, acrescentando que o assunto será debatido com o próximo governo.                   A portaria atinge apenas as empresas com mais de dez funcionários e que utilizam o sistema eletrônico para controlar a jornada de trabalho dos empregados. Esse controle pode ser feito de forma manual (livro de ponto), mecânica (relógios de ponto) ou sistema eletrônico de ponto.
Município de Rolante é incluído na Região Metropolitana
A Governadora do Estado, Yeda Crusius, sancionou ontem, 05.08, a inclusão do município de Rolante na Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA). Ratificado na lei complementar 34/2010, o projeto considerou como principais fatores a proximidade do município com a Capital – 95 km, o vínculo da população com a Região Metropolitana e o seu alto índice de desenvolvimento. Com a medida, Rolante torna-se o 32º município a fazer parte da RMPA
RESOLUÇÃO Nº 3.564, DE 18 DE AGOSTO DE 2010 

Prorroga o prazo de implantação do SAC exclusivamente para as empresas que exploram sob o regime de fretamento o serviço de transporte interestadual e internacional de passageiros. 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DG - 030, de 18 de agosto de 2010, e no que consta do Processo nº 50500.086148/2008-26, resolve: 

Art.1º Prorrogar, em 180 (cento e oitenta) dias, o prazo para a implantação do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC, exclusivamente para os serviços de transporte interestadual e internacional de passageiros, explorados sob o regime de fretamento de que trata o Parágrafo único do Art. 7º da Resolução 3.535/2010. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

BERNARDO FIGUEIREDO 
Diretor-Geral 

ISS deve ser cobrado no local onde o serviço foi prestado 

(24.08.10)
	


A cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incide no local onde efetivamente foi prestado o serviço. A decisão é da 2ª Turma do STJ, que negou recurso de uma empresa que pedia o não recolhimento do ISS sobre os serviços médicos prestados no município de Nova Canaã (MG), já que recolhe o imposto no município de Ponte Nova (MG), onde a está localizada. 

A empresa recorreu ao STJ após decisão do TJ de Minas Gerais, que entendera que, para fins de incidência do ISS, importa o local onde foi concretizado o fato gerador como critério de fixação de competência e exigibilidade do crédito tributário, nos termos da Lei Complementar n. 116/03, que não excepcionou os serviços médicos, embora tenha ampliado os casos de exceção. 

Já no STJ, o relator, ministro Castro Meira, destacou que o tribunal entende que a cobrança do imposto ocorre no local onde o serviço foi prestado. Segundo ele, esse posicionamento foi manifestado com o objetivo maior de evitar a guerra fiscal entre os municípios, sendo uma resposta aos contribuintes que se instalavam apenas formalmente em determinada localidade com a finalidade de se beneficiar com menores alíquotas tributárias. 

O ministro ressaltou, ainda, que o tribunal de origem considerou que os serviços médicos foram prestados em uma unidade de saúde situada no município de Nova Canaã, o que legitima esse ente estatal para a cobrança do ISS. (REsp nº 1160253 - com informações do STJ).
Fonte:www.espacovital.com.br
Comissão de Economia consegue mudanças na legislação para empresas de transporte por fretamento

 O presidente da Comissão de Economia e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa, deputado Adolfo Brito (PP), recebeu nesta quarta-feira (18) o relatório do grupo de trabalho constituído para discutir mudanças na Resolução 5.219/2010 do DAER-RS, que estabelece novas exigências para a atuação das empresas de transporte de fretamento e turismo. 
 

Um dos pontos discutidos foi a exigência que a resolução faz de capital social mínimo de 10 mil UPF/RS ou prova de propriedade de imóvel quitado, de mesmo valor, e da necessidade de inscrição de pelo menos dois veículos, para registro inicial a partir de 1º de janeiro de 2011. Após reuniões do grupo de trabalho com representantes do Daer, ficou estabelecido que essas regras serão válidas apenas para novos registros de empresas que quiserem começar a atuar no setor, não atingindo aquelas que já estão em atividade.
 

Outra mudança estabelecida pelo grupo de 
trabalho é a redução do número de documentos exigidos pelo Daer para a atuação das empresas de transporte. Também foi decidido que será criada uma tabela de multas separada para vans, e que as empresas deverão apresentar um número de motoristas seguindo o critério da ANTT, que é de 10% a mais do que o número de veículos que possui.
 

O Departamento garantiu que seus fiscais serão treinados na interpretação da legislação de trânsito, a fim de realizar uma melhor abordagem dos transportadores. Em relação à representação do setor junto ao Daer, o órgão decidiu que serão aceitos todos os sindicatos com outorga do Ministério do Trabalho, que serão cadastrados no Departamento. 
 

Na questão dos seguros das empresas, houve concordância para manutenção dos valores apresentados. Ainda deverá ser discutido junto ao governo estadual a isenção de IPVA para veículos que fazem fretamento nos finais de semana. O pedido do setor é que se estenda o beneficio a todas as empresas ou proibir o fretamento pelos veículos escolares. Também não houve acordo quanto ao uso de rodado duplo ou simples no eixo traseiro, e a questão deverá ser debatida posteriormente pelo Daer.
 

Segundo o deputado Adolfo Brito, presidente da Comissão de Economia, que coordenou os trabalhos do grupo, as modificações foram muito importantes, e vão permitir melhores condições de trabalho para as empresas do setor, bem como uma relação mais próxima com o Daer. O deputado também destacou que os próprios passageiros terão um melhor atendimento com as decisões tomadas.
Fonte. www.al.rs.gov.br
INTEGRANTES DO CONSELHO DE TRAFEGO DO DAER

A Governadora do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta no Expediente nº 15930-0435/10-6, e de conformidade com o artigo 7º, incisos III, IV e V, §§ 2º e 3º, da Lei nº 11.090, de 22 de janeiro de 1998, com a redação dada pelo artigo 1º da Lei nº 11.270, de 18 de dezembro da 1998, combinado com o artigo 11, incisos III, IV e V, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 47.199, de 27 de abril da 2010, reconduz e designa os abaixo relacionados para integrarem o Conselho de Tráfego do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER, como segue:

I-Reconduz:  
 a) Federação dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários no Estado do Rio Grande do Sul:
- EVILÁSIO ORTIZ - Titular,

- SANDOR ALVES DA SILVEIRA - Suplente;

b) Federação das Empresas de Transportes Rodoviários da Estado do Rio Grande do Sul - FETERGS:

- PEDRO LOURENÇO GUARNIERI - Suplente;

c) Sindicato de Agências e Estações Rodoviárias:

- GIOVANNI LUIGI CALVARIO - Titular,

- PEDRO BRAUN - Suplente;

II - Designa:

a) Federação das Empresas de Transportes Rodoviários da Estado do Rio Grande do Sul - FETERGS:

- CARLOS ALFREDO GLUFKE - Titular,

b) Federação Riograndense de Associações Comunitárias e de Moradores de Bairros - FRACAB:

- ANTONIO PAULO MENA BERDET - Titular,

- NARA BEATRIZ CHAVES ALVES - Suplente.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 24 de agosto de 2010.
YEDA RORATO CRUSIUS - Governadora do Estado
Kassab paga subsídio de ônibus

Kassab paga subsídio de ônibus com R$ 30 milhões de corredores O prefeito Gilberto Kassab (DEM) vai usar R$ 30 milhões que seriam destinados à construção de corredores de ônibus para pagar mais subsídio às empresas de transporte coletivo. A transferência foi publicada ontem no Diário Oficial da Cidade. 
O valor equivale à metade da verba para novos corredores prevista no Orçamento municipal para este ano, que é de R$ 60 milhões. Até agora, o governo empenhou (comprometeu para gasto) R$ 1 milhão. 

A Prefeitura gastou até julho os recursos reservados para o pagamento de subsídios de todo o ano. O governo municipal desembolsou R$ 359,8 milhões nos sete primeiros meses do ano com as compensações tarifárias. Esse gasto é necessário porque o valor arrecadado com a venda das passagens não cobre os custos das empresas de ônibus. 

Segundo o Orçamento para 2010, deveriam ser depositados R$ 30 milhões por mês a título de compensação tarifária. Mas, logo em janeiro, foram gastos R$ 46,6 milhões, valor que se repetiu até julho, quando aumentou para R$ 79,8 milhões. A Prefeitura diz que a diferença seria coberta com o dinheiro arrecadado na licitação do mobiliário urbano, que está parada.

CONVOCAÇÃO

Foi realizado no dia de ontem (31/08/2010) a reunião com o candidato ao governo do Estado Sr. Tarso Genro.

Convocamos para que possam participar da próxima reunião almoço que ocorrerá no Sest -Senat no dia 09/09/2010,quinta-feira,  às 12h00 com a candidata ao governo de Estado  Sra Yeda Crusius 

 As 14h00 , do dia 09/09/2010 ,  estaremos reunidos com o diretor do inmetro Sr. Marcos Barradas  esclarecendo dúvidas a respeito das resoluções 168 e 290 que tratam sobre a acessibilidade dos ônibus rodoviários.

Será uma excelente oportunidade de esclarecermos nossas duvidas e sugerirmos alterações nas referidas resoluções.

No dia 14/09 será com o candidato Sr. José Fogaça. Todas  às  reuniõe(s)  tem numero limitado de lugares. Portanto confirme sua presença com antecedência pelo telefone/email da AGPM.
	Diretoria biênio 2009/2010

- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.

-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.

- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: 

Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.
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